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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 56/2000

de 18 de Abril

O Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 280/97, de 15 de Outubro,
integrou o ensino das tecnologias da saúde no sistema
educativo nacional, ao nível do ensino superior poli-
técnico, tendo previsto, no seu artigo 9.o, a possibilidade
de os cursos ministrados nas escolas técnicas dos serviços
de saúde e na Escola Superior de Saúde do Alcoitão
conferirem o grau de bacharel desde que os respectivos
planos de estudos correspondessem substancialmente
aos dos cursos de bacharelato então criados ou auto-
rizados.

Neste contexto, a Escola do Serviço de Saúde Militar
foi — através do estatuto aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 4/94, de 18 de Fevereiro — transformada
em estabelecimento militar de ensino superior poli-
técnico.

Na sequência desse diploma a Escola ministra, desde
o ano lectivo de 1994-1995, cursos de bacharelato em
Análises Clínicas e Saúde Pública, Cardiopneumologia,
Farmácia, Fisioterapia e Radiologia (Portaria n.o 313/98,
de 21 de Maio).

Face a similitude entre os cursos anteriormente minis-
trados pela Escola do Serviço de Saúde Militar e os
cursos similares ministrados pelas escolas técnicas dos
serviços de saúde, justifica-se que se aplique àquela
Escola o disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 415/93
quanto à equiparação ao grau de bacharel dos diplomas
que conferiu e cujos planos de estudos correspondam
substancialmente aos cursos de bacharelato que agora
ministra.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

1 — O disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 415/93, de 23 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 280/97, de 15 de Outubro, aplica-se à Escola
do Serviço de Saúde Militar.

2 — As competências atribuídas pelo artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 415/93 aos Ministros da Educação e
da Saúde são, no que se refere aos cursos da Escola
do Serviço de Saúde Militar, exercidas conjuntamente
pelos Ministros da Defesa Nacional, da Educação e da
Saúde.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10
de Fevereiro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Júlio de Lemos de Castro Caldas — Gui-
lherme d’Oliveira Martins — Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

Promulgado em 31 de Março de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Abril de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 57/2000

de 18 de Abril

O Regulamento da Homologação CE de Modelo de
Automóveis e Reboques, Seus Sistemas, Componentes
e Unidades Técnicas veio harmonizar o controlo das
prescrições técnicas aplicáveis a cada um dos elementos
e características do veículo, bem como harmonizar o
processo de homologação comunitária de acordo com
o estabelecido na Directiva n.o 70/156/CEE, do Con-
selho, de 6 de Fevereiro. Este processo destina-se a
permitir aos fabricantes a emissão de um certificado
de conformidade para todos os veículos em conformi-
dade com o modelo homologado.

A Directiva n.o 70/387/CEE, do Conselho, de 27 de
Julho, relativa às portas dos veículos a motor e seus
reboques, é uma das directivas específicas do processo
de homologação CE estabelecido na Directiva
n.o 70/156/CEE, do Conselho, de 6 de Fevereiro.

Com a emissão do presente diploma, pretende-se
transpor para a ordem jurídica nacional a Directiva
n.o 98/90/CE, da Comissão, de 30 de Novembro, que
veio adaptar ao progresso técnico a referida Directiva
n.o 70/387/CEE. Ao concretizar-se esta transposição,
pretende-se, assim, no quadro integrado da União Euro-
peia, adaptar a regulamentação relativa às portas dos
automóveis e reboques à evolução tecnológica, visan-
do-se simultaneamente alcançar a melhoria da segu-
rança dos passageiros de alguns veículos pesados de
mercadorias.

Ao transpor-se para a ordem jurídica nacional a refe-
rida Directiva n.o 98/90/CE, publica-se na íntegra o texto
da Directiva n.o 70/387/CEE, do Conselho, de 27 de
Julho, na redacção introduzida pela directiva ora trans-
posta.

No presente diploma procede-se ainda à regulamen-
tação do n.o 3 do artigo 114.o do Código da Estrada,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 2/98, de 3 de Janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Âmbito e definições

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente diploma aplica-se às portas dos automó-
veis das categorias M1 e N1 conforme definidas na
parte A do anexo II do Regulamento da Homologação
CE de Modelo de Automóveis e Reboques, Seus Sis-
temas, Componentes e Unidades Técnicas, adiante
designado, abreviadamente, Regulamento da Homolo-
gação CE.


